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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA Êisiifi

ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N”. conrraato QUE FAREM ENTRE st A
PREFEITURA Mtmtcuaat na MoRana
Nova, ATRAVÉS na AUTARQUIA DE

_ _ ,E no oUTRo nano A
EMPRESA ¬ _ _, QUE Assim
PARR o FIM QUE A SEGUIR nEc.LaRaMz
1=REÃMEULo

A PR.lÍ-ill--"`EI'1`URA MUNICIPM.. DE MORf\DA-_l§J_ÇJVA, atraves da de _ ,
peswa juridica de direito público interno, com sede a _ , Morada Nova, Ceara,
inscrita no CNP]/MF sob o n° _ , neste ato representado pelo (a) Secretario(a.)
dc _ __ _, Sr.(a) _ , portado1i`(a) do CFl'-i 11°. _ _ , doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a ernpresa _ _ , com sede it

¬ , inscrita no CNP] sob o n°. _ , representada por
_ _ , portador(a) lÍ_`.Pl*` n'*". , ao fim assinado, doravante

szszzzsrszzzu sz coN'1¬RaTanA, sz.-. szsfss zzssz s Edita às aauoao Etutaonico 1~t=.
_ , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal 11°. 8.666/93, rle 21 de junho de 1993

e. suas alteraçoes posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sttpletivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disptisições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
cláusulas e concliçoes:

cLÁUsULa PRIMEIRA - na FUNDAMENTAÇÃQ LEGAL
1.'1.l-*unrlamenta-se este contrato no PILEGÃÚ ELETRONTCO N” __ _ ¬ , disposições da 10.520,
de 17/07/2002 ¬ Lei que Regulamenta o Pr'egão e tem como subsidiaria a Lei n" 8.666, de 21/06/1993 e
alterações posteriores - Lei. de Lic.itar;ocs, da Lei n” 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto n'~` 6.204/017, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07
de Agosto de 20'l4_, Lei C.on-iplementar ri"¬' 155 /201 6, dc 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federtd 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera o timlo VII-A da Ctinsolirlaç-ão das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e,
ttititla, pelas tlispositções estabeletlidas no presente. cotltrato.

cLausULA sEoUNna - no oEJETo
ai- atzgtitstcao DE _ _, asim na sUPRtR as acoas E lrnvtnanas
ntasizis na aufrziitqtiia iv1uaitc11=zu_. uu 'l¬RÀt~ts1*r*o _ RMT, nEsTE Mutmciairi, cot¬ti=oaME
f1:.s1==Ec1a¡ cacoas .sQUzu-tT11_ianEs r;o».tis*r*an"r1z:s no anexo 1, no 1-;«:i:›I'1*aL.
cLÁusULzt 'r15;RcE1Ra - no 1=REço
3.1-- A CtÍTJ]3~l*1`1`~'._r\_'1`r\_I¬-I'*I.*lÍ". pagará ii CÍ.`1NTR1\Tf1DA pela eaecuçäo do objeto deste contrato o valor global do
Lote de Rfi _ ( __ __ _ _), dis 'buidos da seguinte
forma- ä

natt nEsea1cÃo rifrintsta nošt›Ro1nmcis Unn Í otfiat 4 staaea ¿ vt.. uauir. Lat.. otosat.
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CLAUSULA QUARTA - DA noTAÇ.Ão oRÇAIvIEI-ITÁRIA
4.1. As despe.sas decorrentes do contrato a ser ccle.brado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n°: __ ___ __ _ - _ __ _ __ _; elemento
de despesa: __ _ - _ _, sub elemento de despesa:

_ L. ' ¬¬ , com recursos ___ _ _ , consignado
no Orçamento Municipal de .?.0_.

cLÁUsULA QUINTA _- DA VIGENCIA no c:oI-n¬RATo
5.1. O contrato terá um prazo de vigência atê _ _ _ _ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos rla Lei Federal n°. 8.666,/93 e suas alterações
posteriores.

CLAU sULA sExTA - nas ALTERAçozs E nA aIscALIzAçAo no co1-tTRATo
6.1. No interesse da CÚl*~lTR_ATAN'l`E, o obieto deste lfidital, Termo de Referência e anexos poderá ser
supri_mido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alêtn desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso II da
Lei n° 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial amalizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido atê o limite de 25°/ú (vinte e cinco por cento), corn funtlamento no art. 65, 1° e 2°, da Lei n°
8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitm, nas mesmas condições licitaclas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4- l*~lenhum acrêscimo ou supressão poderá ezceder o limite estabelecido nesta condição, estceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 ~ A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro prõprio
todas as ocorrências relacionadas a ei-:ecução e determinando o que for necessário á regularização de falhas ou
defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não ezclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vicios redibitõrios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Fetleral n° 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas corn a
eaecução do contrato, indicanclo dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminbanclo os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

cLAusULA sETiivIA - aaazo, conntçoas na EIRTREEA nos 1>RonUTos._. nA FORMA
DE PAGAMENTO
`r'.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se suhmeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei l'~l°. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.
7.2. DAS OR_l3l¿ll*¬§l5 Dlã. COMPRAS: Os produtos licitados /contratados serão entregues mediante expedição
de ORDÇEZNS Dl-7. CCII\×Il`JR_AS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indiearão os quantita.t.ivos
a serem entregues, de acordo corn a conveniência e. oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade fmanceira da CCJI*-l"1*R_AT/\l“~l'1`E.
7.2.1. A Orrlem de Compra emititla conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, v ndo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao se nero de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro municipal.

F'REEFElTURA MUNlOlPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL DAETRO, H". TEE i- DENTRO - MORADA NOVA - CEARA- DEP E294-0.000
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7.2.2. O contratado deverá entregar os produ tos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade ein que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/ serviços serão entte.gues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordern de
Compra/ serviço;
b) No prazo de no máximo de. ___(_______ __ ) digg, eortidgis apos o recebimento da Ordem. de
Compra/ serviço no horário de 0711 ás 1311 (horário local)-
7.2.3. O aceite dos produtos/ serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade corn as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
7.2.4. Os produtos/ serviços devem ser entregues con forme solicitado na Ordem de Compra/ serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/ serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada l\¬lova/Cfi.
7.3.1. As informações necessárias para emissão da fa tura e riota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido ás normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo máximo de. 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumerito.
7.5. Os p.rodutosfsei¬.fiços licirados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem aintla as normas vigentes, assumirido o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam traballiistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes tio
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive corn relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto ein que se
veríficarein vicios, defeitos ou iricotrcçoes;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.6. O prazo para pagamento será de atê 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ l*"artI.ta pela Contratada.
7.7. O pagamento somente será efetuado apos o atesro, pelo servidor competente, da Hora Fiscal/ Fatura
apresentada pela Coritratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ 1'-larura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liq_uidação da despesa, o pagamento ficará penclente atê que a Contratada
providencie as medidas sarieadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação
da regularização da. situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados;
7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou corn a qualidade minirna e ` `da;
7.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das 'ções de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
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7.11. O pagatnento será efetuado poi' meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária pma
pagamento.
7.13. A Contratante não se responsab.ilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada rio contrato.
7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendirlo entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-
rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(t.rinta) días.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contrarua.l.
7.16- Serão descontados de (forma iritegral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de mu.1tas eventualmerite registradas.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONOMICO E
FINANCEIRO
8.1. PR.lz`.iCOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos dc pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de. lticro.
8.2. 1¬lli.A_jUEiTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o indice lC_`:`rF'-M da Fundação Getúlio Vargas.
8.3. Rl';ÍiEQl_ll..l'..lERlO ECONOMICO-FINAl\lCEIR.O: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardarlores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
airida, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea economica extraorclinária e
extra contranial, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialrnente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/ serviços, objetivando a mruiutenção do
equilíbrio econõrnico-financeiro inicial do corittato, ria forrna. do artigo 65, Il, “d” da Lei N°. 8.666/93, alterada
e consolidada.

cLAUsULA NDNA A nAs Daaioaçoas DA DDNTRATANTE
9.1. Solicitar a execução do objeto á CONTli_AT.r-\l3A através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
9.2. Proporcionar ii CONTRATAIDA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Tetrno Contramal, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CO`I?~lTF._f1'l*AD_A, que atenderá oii justificará de imediato.
9.4. tslotil-icai' a COt~l*1TiLATƒ1DA, de qualquer irregrilaridade decorrente da execução do objeto contratutd.
9.5. ]`:`.fetuar os pagamentos devidos á CONTR.A"l`ADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável ein carla local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONT1¬l.A'l`ANTE corn observãncia das leis ttaba.ll1ista.s.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ serviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo cor as cláusulas
contratuais e os termos tie sua proposta. ®
9.1. 0. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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9.11. lr`.;rig'ir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciãrios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da er.-tectição -:leste Contrato.
9.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seu acompanhamento e 1-fiscalização, em
con formidadc com o art. 73,11, da Lei n° 8.6úi'i/03.

cr.ÁusuLii rirtciivia -nas oaaaoaçoes na co1~r1¬aaTa_ua
10.1¬E.nttegar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade corri as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Coritratiial e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação ei-tigidas na l.icitaç.ão;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4- Arear com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ oti terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a eaecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salãrios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte
e outras providências, respondendo ol1rigatoriame.nte pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas
do ttabal.l1o e legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado na czcctição contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venliam a ser solicitados pela
contratante, salvo quando itnplicarem em indagações de carãter tecnico, hipotese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovarlamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no 'l`crmo de Referência, no prazo fit-tado pelo Gestor do
Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na ei-:ecução do objeto contramal cuja
conduta corisicletatla pela fiscalização da l'.ÍÚN'i`R.¿'iTr\NTlÊ'Í..
10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10.10 - Remover, ãs suas expensas, todo o material. que estiver em desacordo com as especificações basicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionai11ento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue o.ficialmente.
10.11 - Responsabil'u›:ar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Cor1sur'nidor (Lei n° 3.078, de 19911);
10.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
10.13. Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo ll, capitulo V, da CLT, e na
Portaria tt." 3.400/7?, do Ministério do Traliialbo, relativos a scgurai1ça c lligicnc do tral'Jal.l1o, bcrri como a
Legislação correlara em vigor a ser eitig-ida.
10.14. Repor imediatamente, sem õi1us pma a CCll*~ITR.A'1'Al“~1'l`E, as peças substituídas em decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da revisão.
1. 0.15. Arcar com todos os õnus ou olarig-ações decorrentes da legislação tributãria, fiscal, comercial, trabalhista,
Civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
10.16 - Não perrnitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, eaceto na condição de
aprendia para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traba.ll¬io do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.17 « Vedar a uti.l.ização, na eaecução do objeto, de empregado que seja familiar de agente pub 'co ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7°  creto 11°
7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação?

ctziusuta nãiciivrit Paiiwiaiaa - nas sataçõas iisivariçõas Auiativtsriorrivas
F'REEFElTUR_A MUNICIPAL DE MDRADA NÚVA

AV. MANUEL GAETRD. N". TEE - CENTRE' - HIURADA HÚVA - GEARF1- CEP E2s4IJ.flüü
CNPJ U? Tflz E4uƒDnn1 ou GGF os szn 1?1-4 E MAIL Ilcltaesemngoutlooir corri hrÍ'
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11.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancioniiveis em editais de pregão, abaiao descritos, garantindo o direito de ezercicio
prévio de ampla defesa nos processos de saneionamento corn o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenãrio nf' 1.795/2011, art. 7° da. l...ei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

` ` avaivrõsz ` ` `
í'I'I'I_\ Znnlil-I'I -I-I_|'\ _ I_\ 2 j'sai-i_çoEs QUE sngao attttcanasz

l- l""orjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno por-te para obtenção de t.ratamento favorecido em
licilaçõcs incentivadas ou não.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (urti) an.o. .rico rdão TCU /PI. 11° 5U74,(2Úll.

II- Desctuiipi-ir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante a
sessão de licitação para qualquer nianifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
4 (quatro) meses.

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no niiriimo,
E (seis) meses.

- - - i
IV- Nao apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na Fase. de aceitação da proposta, l1abi1it.ação
ou na contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 (seis) meses.

I 1 Z I I __ _r'

V- npreseiitar proposta comercial ein desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do ce.rtarne em qualquer sentido.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no mitiirno,
1 (um) ano.

H|¡.| IJ.-I I Il-I._II-I

_ I. I.-t

contratação.
Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou

Impedimento de licitar pelo periodo de no rninimo 5'
(cinco) anos.
Comunicar ao Ministério Publico Estadual e oul
Fecleral para _apurações_de sançõ_es de ord_ç_m penal; I'|

-L í

VII- Não manter as condições liabilitatõrias durante a eaecução
do contrato ou da vigênc.ia da ata de registro de preços.

Impedimento de licitar pelo período de, no rnüiimo,
6 (seis) meses.

Vlll- Não retirar a nora de
empenho/não assinatura da Ata.

'I I-I 'I tí¬ I-\ iii _ ¡-J

1mped.imento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (mn) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
I.|iH l'\.|'II'H I.. I- Ç-t í

Izfl I í-I I-FI-I I-Ç -I

III- l`_intregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e ten-no
de referência.

I-

Advertência
lvlulta de, no mlrtin-io, 0,5 L'/s (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. ripõs o
vigésimo dia podera ser considerada ineaeeução
tptal ou pii1;c.ial doBbjeto. __ _

Iii- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

ddvertêiiciri;
Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10'-'iii (dez por cento) do valor
do c-ç›i_1trittr.1/rigita de erítpenltri. _

KI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

vigésimo dia podera ser considerada ineaeeução

ridvertência
I“vIulta de, no rn.in.it'no, i_l,F.i"1«*'-.i (meio ento) por
dia de atraso, aplicada sobre o vaio o material não
substituido, limitada a E0 (vinte) dias. Apos o

/'

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NCNA
AV. MANUEL CAETFID, N°. TEE - CENTRE! - MÚRADA HÚVA - CEARA- CEF' E2E4ti.IJDfl
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total ou pa rciai do objeto.

1 I I I _
_ _ __

XII- Dei:-tar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipantento quando previsto no edital e termo de referência.

Advertência
Impedimento de licitar pelo periodo de, no rttinimo,
ti (seis) meses.
Mttlta de, no minimo, 0,5111: (rneio por cento) por dia
de_g£taso, ap.lit'aCla sobre E grilo: do ecjuipamento.

XIII- De.i:rar de entregar documentação original esigida neste
Edital tr;_a__dvHdv a._.i. da nd 
E.fI;trr°mieo} durante a licitação ou contratação.

Multa de, no minimo, 101!-'ii (dez por cento) do valor
do contrato/nota de ernpenho/valor total estimado
para o itein ou lote.

XIV- Comportar-se de modo i.nidõneo na licitação ou
contratação, cansa ndo prejuizo a .rldminist-ração ou demon slrando
ofensa ao ordenamento jttcldico, ao reg-raniento do edital, aos

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
2 (dtiiti) anos.
Miilifa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/ rrota de empenho.licitantes, it 1-'1rdrn.inistração e ã sociedade.

lili- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

Impedimento de l.icitar por 5 (cinco) anos.
ll/Ittlta de, no minimo, 1I`l'i‹*i.¬ (dez por cento) r'lo valor
do contrato /nota de empenlio.
Coniunicar ao Ministério Piililico Federal e ou
ldlatittitial.

'}f\l"l- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionarnentos ptdprios, regulares e inerentes aos
monitorarnentos têcrtico-operaciona.l e adrninistrativo do
gerenciamento contratual.

Impedin-tento de licitar com a l3'l.\/lIVl_'l*~l pelo periodo
de, no miirimo, 1 (um) a.no.

I _ I I_l.t.

1-1.-il.-a,itos.

XVII- Dei'-tar de eaecutar qualquer obrigação paciuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
coniine outra penalidade.

IÍV ill- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

Impedimento de licitar corn a Pl\×lM.N pot, no
minimo, 2 (dois) anos.

linpedimento de Liciirar com o nnu1.icipio de lviorada
Nova por, no minimo, '1(um) ano.

Km- Ineaecução total, previsto na Lei Sdfio/93 e Lei
10.520/2002..

I- I -_ I-I

XX- lnesecução parcial do objeto previsto ria Lei 815156/93 e Lei
ll_l.52I'l/2002..

Impedimento de licitar corri a IJivlMÍN por, no
mini.-mo, É (dois) anos.
Multa de, no nu'_nimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela. _ _ _
'lrnpedimerito de l.icitar com a Pl\rIl'v1.lI'-l por, no
minimo, 1 (mn) ano.
Multa cle, no m.ini.rno, 10'i‹-"r› (dez por cento) sobre o
va.l.or cortes iondente a parte não ei-tecutada.l __ _.. -

-.- _ I __ I; _

l>C>fI-~ Dcnegr-ir ou caltuiiar equ.ipes têciiica e da Pregoeira, bem
como pessoas que integram os processos da 131)/Il\fl1*¬l, ein razão de
denilncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresc.ntação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
irifuncladas, em processo administrativo instaurado.

.l.'rnped.i.men to de licitar com a zlrd.i'nin.istração Pública
Federal, Estadual, lviunicipal, pelo periodo de 5
(ci.i¬ic.o) ano.

IC'€_l.I lÍ.Ir'_rmeter fraude fiscal no recolliinaento de quaisquer

l

lÍ)eclaração de inidoneidade ®

PREEFEITIJRÀ MUNICIPAL DE MÚRÀDA NOVA
ÀV. MÀNDEL GASTRU, N°. 'ÍÊE - CENTRÚ H- MÚRÀDA NÚVÀ ¬- CEARA- CEF' EEB-40.000

CNPJ UT TEE EIIIEIFDDD1-DD -- EEF DE E211 1T1-4 E-MAIL: Ileltaeaomn@ot.ttIeoIt.com.br
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iifrflll- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilicitos praticados. Dfclãfãããü Em m-lllfiilúldfidfl

lvftilta de até 2fi"i‹'ii do faturamento bruto do último
eaerclcio anterior rio da instauração do processo
administrativo.
Publica ão ei-tttaotdinãria da decisão condcnatdciaÇ I

Hzhrlúl' I _.l _ InI_
f

I _ I _ L; -I
-

XXW- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combiiiaçao ou
qualquer outro e.:-rpediente, o cariiter competitivo de
procedimento Iicitatotio piiljilieo.

I-I _ _ I t_-|'i
_

I{l'-iV- In1ped.it, perturbar ou fraudar a rcalii-.iaçao de qualquer ato
de procediinento licitatzõrio público.

Multa de até Ellüaii do fattttamcntti bruto do tilti.rno
eaerclcio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Ppblicação çjçtrpordiiiãna dgpdecisão condenatória.

_ ___ I--I I-I

Í“i}fVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica
para participar tie licitação pública ou celebrar contrato
adrninistrativo;

Multa de até 20% do faturamento bruto do úllimo
cirercicio antecior ao da i.nstauração do processo
sdmin.istratlvo.

“_ V _ _ ç Publicação ei-:traordinãria da decisão condenatória.
Íillicfiill- Manipular oii fraudar o equ.ilfbrio economico-financeiroI Muita de até 20% do fauufamento bruto do último
dos contratos celebrados e:-tercicio anterior ao da instauração do processo

aclminis t.ra tivo.com a administração pública
Publicação czlraordinãcia da decisão co.ndenatõria.

_ 1--| 1

11.2. Ser'ão considerados injustiiicados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a critério da PMIVIN que deverri ez-tarninar a legalidade da
conduta da contratada. Cornprovado irnpedimento oii reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, ii li.citante vencedora ficarã isenta das penalidades mencionadas.
11.3. Na hipotese dir rnulta atingir o percentual de lfllfa (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do cornproinisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitarã ã.s
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderã tacnbrim ser aplicada. a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar corn a rlclministtação Pública, prevista no art.
7° da Lei n° 11.1.2530/2002.
11.4. As multas porventura aplicadas serão dcscontadas dos pagamentos devidos pela ITMMN oii cobradas
diretamente da pessoa perializada, arriigãvel oii judicialmente, e poderão ser aplicadas cuinulativain.er1te as
demais sançoes previstas neste liidital.
11.5. O licitante/ cont.ratado serã informado que esta passível da aplicação da sanção e terã o direito de ci-rercer
a defesa prêvia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 318 da Lei n° 9.784/'19iJ9.
1l.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo serii encaminhado para as
analises devidas e para posterior dec.isão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
11.(i. As multas serão recolhidas ein favor da Contratante, rio prazo niãzinio de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela aiiroridade competente, oii, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas judicialmente.
11.'?. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctausuta. naerivia siaouivna - na FRAUDE E na coaaurçao
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se adrnitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de eaecução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item., definem-se as seguintes praticas:
a) “prãtica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta oii indiretainente, qualquer vantagem coi11 o
objetivo de ir1l'luenciar a ação de servidor' público no processo de licitaç.ão ou na e:-tecução de contrato; QÃ
b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o proccs e
licitação oii de esecução de contrato;

FFIÉÉFEITURA MUNICIPAL DE NIÉIRADA. NUVA
AV. MANUEL GASTRCJ, N°. TEE ‹- CENTRO - NIÚRADA NUVA - CEARA- CEF' BEE!-4D.I]IJO

CNPJ t1T.7B2.E4DlDDtJ1-Ilü - CEF DE.E'i2IJ.1T1-4. E-MAIL: Ileitaeaetn |1@eutteelr.com.hr
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c) "prática e.enluiada”: esf.1ucmati.aa.r eu estabelecer um acerde entre duas eu mais licitantes, cem eu sem e
cenliecimente de representantes eu prepestes de õrgáe licitader, visande estabelecer preçes em niveis
artificiais e n:`=ie-eenrpeiitives;
d) "prática eeercitiva": causar dane eu ameaçar causar da.ne, direta eu indiretamente, ás pesseas eu sua
prepriedade, visa-nde influenciar sua participaçáe em um precesse licitatõrie eu afetar a eitecuçáe de eentrate.
e:,“- "prática r1lJst.tL1ti'i.Fa":
(1) destruir, Falsifiear, al.terar eu ecultar prevas em inspeções eu faaer declarações Falsas aes representantes de
er¿;_r,auisme Frnanceire multílateral, cem e ebjetive de impedir materialmente a apuraçáe de alegações de prática
prevista neste s1.1l'.*.~ite1"i."i;.
(2) ares cuja intençáe seia impedir materialmente e eaercieie de direite de e erganisme financeire multiiateral
premever inspeçáe.
12.2. Ha liipõtese de iiriartciamcnte, parcial eu integral, per erganisme fmanceire multiiateral, mediante
adiantamente eu reembelse, este erganisme imperá sançáe sehre uma empresa eu pessea fisica, para a euterga
de cenrrates Enanciades pele ergaeisme se, em qualquer rnemente, censtatar e envelvimente da empresa,
diretamente eu per meie de um agente, em práticas cerruptas, fraudulentas, cenluiadas, ceercitivas eu
ebstrutivas ae participar da lieitaçáe eu da e:-tecuçáe um eentrate financiade pele erganisme.
12.3. Cenaiderande es prepõsii-es des itens acirna, a licitante vencedera ceme ceiidiçáe para a cenrrataçae,
deverá cencerdar e auteriaar que, na ltipõtese de e eentrate vir a ser financiade, em parte eu integralmente, per
erganisme fi.r¬iancei.re rnultilatera.L mediante adiantamerite eu recmbelse, permitirá que e erganisrne Íinaneeire
e/ eu pesseas per ele fermalmenre indicatlas pessam inspecienar e lecal de er-:eeuçãe de eentrate e redes es
decumenres e registres relacienades á lieitaçáe e á ezreeuçáe de eentrate.
12.4. A centratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se cemprevar e env'elvi.menre de representante da empresa eu da pessea fisica centratada em práticas
cerruptas, iraudulcntas, cenluiadas eu ceercitivas, ne decerrer da l.iei1:açae eu na ea-:eeuçáe de eentrate
iinanciade per erganisrue finaneeire mulrilaterai, sem prejuizre das demais medidas administrativas, crimina.is e
Çivcis .

ctausuta. eiäcuvra Teaceraa - DA aiascrsae
13.1. :li inmterzuçáe retal eu parcial de eentrate enseja a sua tesc.i.si=ie, se l'1e'uvcr 1.1n¬ia das ecerrõncias prescritas
nes artiges 77 a 51 da Lei n” 8.666/93, de 21/DE/93;
131.1. A Rescisáe de eentrate pedcrá ser:
a) Determinada per ate unilateral e escrite da centratantc, nes cases cnumerades nes incises l a XII e flll de
art. 78 da lei 8.666/93, netificande-se a centratada cem antecedência m.inima de 30 (trinta) dias, ehservade e
dispeste ne art. 109, “l”, letra "c", da mesma lei;
b) Ariaigável, per acerde entre as partes, case haja cenveniõucia para a cent-ratante, reduzida a terme ne
Precesse Administrative, desde que, cumpride e estabelecimente ne 1" de art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial,
nes termes da legislações vigente..
13.2. A Rescisáe administrativa eu amigável será precedida de auter-irraçáe escrita e fundamentada da auteridade
eernpetentc;
13.3. Os cases de rescisáe centrarual seráe ferrnalmenre meiivades nes autes de precesse, ficande assegtirade
e e.ent.raditr':-rie e ampla defesa.
13.4. É.enstitI.1e1n metive para reselsáe de Centrate:
a) CJ náe-cumprimente de cláusulas ceutraruais, especificações e praees;
la) C) curnprimente irregular de cláusulas centratuais, especificações e praaes;
c) A lentidáe de seu cumprimenre, levande a Admirtistraçáe a cemprevar a. impessibilidade da eenclusáe des
services eu fernecimenre nes praaes estipulades;
df) ff) atrase injustificade de inicie de servir,-.e sem justa causa e previa cemunicaçáe áAdmi.nistraçáe;
e) A paralisaçáe de serviçe eu de fernccimente, sem justa causa e previa eernunicaçae á Adm.i.niateaçãe;
F) C) desatcndimente das determinações regulares da auteridade designada para acempanhar e fiscalir a sua
eaecuçáe, assirn ceme as de seus superieres;

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MÚRADA NDVA
PN. MANUEL CAETRÚ. N°. 726 - CENTRO - MGRADA NOVA - CEARA- CEF' R$40.000

CNPJ 0? THE s40i0001 00 - CC'-.F 00 020 171-4 E-MAIL' Iicitaeaem ri@eut|ee|r cera lar
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g) CJ cemetimente reiterade de faltas na sua eitecuçáe, anetadas na ferma de parágrafe primeire de artige 07
da Lei n° 8.666, de 21 de junlte de 199.5;
li) A decretaçáe da falência eu instauraçáe da inselvência civil;
i) A dissr_iltiç.áe da seciedade eu e falecimente de centratade;
j) A alreraçáe secial eu a medificaçãe da finalidade eu da estrutura da empresa que prejudique a citecuçáe de
Centrate;
lt) Raaões de interesse púlslice, de alta releváncia e ample ceehecimente justificadas e determinadas pela
niáaima auteridade Administrativa a que está suberdinade e centratante e esaradas ne precesse Administrative
a que se refere e Centrate;
1) A suprcssáe, per parte da Adr-nirtistra‹,;áe, des materiais, acarrerande medificações de valer inicial de
Centrate alem de limite permitide ne parágrafe primeire de artige 05 da Lei n” 8.066, de 21 de junhe de 1993
ein e.ase de ezíie cencerdáncia per parte da empesa;
rn) A suspensáe de sua eaectiçáe per erdcm escrita da Administraçáe, per praae superier a 120 (cenre c vinte)
dias, salve em case de calamidade pifihlica, grave perrurbaçáe da erdcm interna eu gtierra., eu ainda per
rcperi.das suspensões que teraliaent e mesme praae, independentemente de pagamente ebrigatõrie de
indeniaações pelas sucessivas e centrarualmente imprevistas dcsmebiliaações e mebiliaações e eutras previstas,
asseguifade ae centrarade, nesses cases, e direite de eprar pela suspensáe de cumprirnenre das ebrigações
assuntidas ate. que seja nermaliaada a sittiaçáe;
n) A ecerrencia de case fertuite eu ferça maier, regularmerire cemprevada, impedi-tiva da ez-:ecuçáe de
eentrate;
e) CJ descumprimente de dispeste ne incise V de art. 27, sem prejuiee das sanções penais cabíveis;
p) U recenhecimente des direites da Administraçáe, em case de rcseisáe administrativa. prevista ne art. 77
des ta Lei;
q) A stibcentrataçáe retal eu parcial de seu ebjete, a asseeiaçáe de eeniratade cem entrem, a ccssáe eu
transferencia, retal eu parcial da pesiçáe eentramal, bem ceme a fusáe, cisšle eu incerperaçáe, que implique
vielaçáe da Lei de Licitações eu prejudique a regular eztectrçáe de eentrate.

ci.Áusu1.a. eaciivm QUARTA _ De r¬-'eae
14.1 - Fica eleite e Fere da Cemarca de Municipie de MORADA NOVA - Ce, para ditim.ir quaisquer dúvidas
eriundas deste Cenrrate náe passíveis de seluçáe pela via atlmi.n.ist.ra1:iva, renunciande as partes a qualquer
eutre per mais privilegiade que seja eu venha a ser.

E assim, per estarem jusres e acercles, apõs lide e julgade cenferme, as partes assinam e presente insrrumente,
em 03 (tres) vias de igual ferma e teer, perante D2 iíduas) testemunhas idõneas que também e assinam, para
que surra seus juridices e legais efeites.

MDliLADr\ NOVA - l.'_".lÉ'.`., de _ _ de .

CÍ.(`3l*«l'l`RATA l*¬»lTE ¬

'F1

CCIl*~lTR_A`i`ADA

TEJ$'I'EMUI'¬ll-IAS:
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ANEXO In

DECLARAÇÃO DE I-IAEILI'1¬AçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.”

A empresa __ _ , inscrita ne ('Il*§il3'j n.” _,
cem .sede _ ______, declara, seb as penas da lei, que atenderá ás
eitigõiicias de Edital ne que se refere a liabilitaçiie juridica, qualificaçáe técnica e
ecenõmice-financeira, tr que está regular perante a Fazenda l`“-lacienal, a Seguridade
Secial, FG'1¬S e a Cl\lD*l'.

i_ , deíüííde 2.0_

(assinatura, neme e númere da identidade de declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MURADA NUVA
AV. MANUEL CAETRU. N”. TEE ‹- CENTRU - MURADA NUVA ¬- CEARA- CEF' E2EI40.000

CNPJ D?'.TE2.EI40l0001-00 - CGF 0E.B2U.'I?'l -4. E-MAIL: Ileltaeaem|1@eI.iI:|üI:IIt.00iT|.IJr
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ANEXO Iv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO N.” _ _

A empresa _ _ _ _ _ _ _, inscrita ne CÍNPJ n.°
_ _ _ , cem sede _ _ _ _ _, declara, sela as penas da

l.ei, que atá a presente data inc:-tistem fates impeclitives para sua lialnilitaçáe ne presente
Precesse Licitatõrie, ciente da ebrigateried ade de declarar ecerrõncias pesteriercs.

_ ,_ _de _ _ _ _de 2.0___.

À Z í í À I í í í í í í í-

(assinatura, neme e niimere da identidade de declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MURADA NUVA
AV. MANUEL CAETRU, N°. ?2E - CENTRU - MURAUA NUVA - CEARA- CEF' E2!-140.000
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO ÍOIÇXIII DO ARTIGO 7” DA CF

A empresa _ __, CNP] ri”. _____, cem sede
, declara, em atendimento ae previste ne edital de

Pregáe Eletrõnice ri.” seb as penas da lei, para redes es lies de
di.-reite a que se pessa prestar, especialmente para iins de preva em precesse licitatõrie,
junte ae Municipie de Merada Neve, Estade de Ceará, que, em cumprimento ae
estabelecide na Lei 11° 9.854, de 27/IO/1999, publicada ne DOU de 28/IO/1999, e ae
incise XXXIII, de artige 79, da Censtituiçáe Federal, náe emprega meneres de 18
(de:-teite) anes em trabalhe neturne, perigese eu insalubre, nem emprega meneres de 16
(dezesseis) anes em tral:›a.ll1e algum, salve na cendiçáe de aprenditt, a partir de 14
(quaterae) anes

___,_de ____í___ de 20_.

(assinatura e iderltificaçáe de respensável pela empresa)

Ú'l'5Í'_i.: Se a empresa pessttir mener de lfi (dezesseis) anes, na ceiitliçiie de aprendi:-1, desde que maier ele 14
(qtratcirzc) anes, deverá declarar essa e.er1tliçáe.

1 E/
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NUVA

AV. MANUEL CASTRO. N°. TEE se CENTRU - MDRADA NUMA - CEARA- CEP 520-ACIIÍIDD
CNPJ 0?.TEI2.E40I0001-00 - CEF 0E.02IJ.'I?1¬4. E-MAIL: Ilcltacaem n@eutIeeIt.eem.|:Ir*
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Nf* _ _

A empresa _ _ _, CNP] n.° _ _ _ _ , cem sede
_ _ _ , Declare (ames) para redes es fins de direite ,

especii`icam-.ente para parricipaçáe de licitaçáe na medalidadc de pregáe, que esteu
(ai-nes) seb O regime de micreempresa eu empresa de pequene perte, para efeite de
dispeste na Lei Cemplementar rt” 123, de 14 de dcaembre de 2006, alterada pela Lei
Cemplementar n“ 147, de O7 de Ageste de 2014 e I.ei (Ílemplernentar 11° 155/2016, de
27 de eutul:-re de 2016.

, ___ de __ de 20__.

(Assinatura, neme e l\lt`Í11nere da Carteira de Identidade de Declarante)

E/
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MURAUA NUVA

AV. MANUEL UAETRU, N°. TEE - UENTRD - MURADA NDVA - CEARA- CEP 02040000
CNPJ 0'i'.702.E40I0001-00 - CCF 0E.EI20.1T1-4. E-MAIL: IIcItacaemn@OutIeeIt.cen1.br
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ANEXQ vn (=+=) a
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULQ EMPREGATÍCIO com

0 MUNICÍPIO DE MORADA Nova.

PREGÃO ELETRÔNICO Nf* _ __ _

Eu, _ _ ,_ pE:‹rtadDt(a) do RG 11°
E CPF n” , 1:f:sidr.=:nt;e E domi‹;iIíado(a) 551

_ _ _ , ocupante do caigo de _ _ , da c111pr‹:aa
_ _ ,_ insc1'it~a com U CNP] :1“_ _ _ , com

sede a _ _ ._. dcclam para os dr_:vid‹:1s fina que 115.0 tenho
genhunx víryzulo emgrcgatícig ge nenguma natureza, com a Prefeflura Municipal de
Moradêl Nova.

_ _ ,_ _dc_dc20_

(Assinatura, nome 1: N1Í1mem da Carteira dc Idaiaúdadc do Declarantc)

(*) A l'.`Ja~‹:1araçãC1 será para tüdna DE-1 sócíüs da amprf.:aa (SH'l¡*AR.ÀD¿\.M l¿ÉI`*ÃÍ"l'E), sf: fm' n casü

FFÊEEFEITURA MUNICIPAL DE MDRÀIZIA NÚVÁ
AV. MANUEL CÀÊTRD. N°. TEE - GENTFHJ - MORADA NÚVÀ - GEARà-« CEF' E2040.000

¡ CNPJ 0?.T02.040:'0001-00 - CGF 0E-020.1T1-4. E-MAIL: IiGi1:HI:E|úI'|1fl@DL|t|Dü|-t.¢Dm.br
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ANEXO Vin

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRÔNICO N° _ _ _

Eu, _ __ , porl'adt_ir(a) do RG r1° , corno
representante devidamente constituido da ernpresa __ _, iusciiita
com o CNl-“J n° _ _, corn sede ã _ _ , declaro,
sob as penas da lei, em especial O art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

-I-

(a) a proposta apresentada para participar da (ideritificacão da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo l_.icitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretaniente, int'ormado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potc.ncial ou de fato do
Pregão I_'1lr:ti'o11ico de n” _ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletronico dc 11°
_ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Eletronico de ri” _ . ., por qualquer rneio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, inilidr na decisão de qualquer outro
participante pote.ncial ou de fato do i~"rcgãr:- Eletronico de nú _, quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de nu
- _ , não sera, no todo ou ern parte, direta ou indiretamente, cornunicado ou discutido

com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão liiletifoiiico de 11° _ ,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de n”
_ _, não foi, no todo ou ern parte, direta ou indiretaniente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de _ _ (Órgão licitante) antes da abertura
ofieial das propostas; e,

(E) que esta plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração c que deteni plenos porílcres c
informacoes para f1.rt¬na--la.

, de de ÉÚ_.

_ t I. I P1

(Assinatura, norne e l*-Iúniero da Carteira de Identidade do Declarante) tg/

PREÊFÊÍTURÀ MUNICIFÀL DE MÚÉÀÚÁ NDVA
FEV. NIÀNÚEL CASTRO, N°. TEE -‹ CENTRE - MORADA NDVA - ÚEARA- CEP EEE-40.000

CNPJ 0`i'.TB2.040›"000'1-00 - CEF 00.020.171 4. E-MAIL: Iicltflcflom|'|@0LltIooit-com.br
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ANEXO Dt
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGIs'rRO DE PREÇOs Nr
PREGÃO ELETRONIÇO N° _ _ - _
ORGÃO GERENcIADORz _ _

PREAM EULO

Aos dias do I¬ni-is de de 20__, na sede do 'Faço Municipal, na sala da Comissão de Licitação, foi
lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do liregão Eletronico NC'

_ do respectivo resultado homologado, publicado ria. imprensa CJ.iie.ia.l e Disposta no
Planeldgrafo do Paço Municipal em _X_/E0_, conforme Lei Municipal ri” 1.582 de 22 de Dezembro de
2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Sr.(a) __ _ _ , Secret-.=irio(a) de
__ __ , portador(a) do RG n° __ _ e tÍ`.'l*1.-`*` n“ _ ___, e pelos
representantes legais dos detentores do Registro de Preços, Sr.(s) , representantes leg:-1l(is)
das empresa(s) _ _ , inscrita(s) corri o CNPJ ii”
_ _ _ , todos qualificados e relacionados ao final, a qual. serã regida pelas clãusulss e
condições seguintes:

cI.AIIsULA PRIMEIRA -A DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Ci presente insuumerito funda-menta-se no edital do PREGÃO i1`.LE'l`RCJl*~llCO PARA SRP l*~l°

_ _ - _ _ _ _, e nos terrnos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002 -Lei qu.c.
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de
Licitações, da l.ei ni' 8.078, de 11/09/ 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/0?, Lei
Complementar n” 123 de 14 de dezembro de 2.006, Lei Complementar n” 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar ri" 155/ 201 6, de 27 de outubro de 20115, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera
o titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal n° 1t1.0.'¿-fl, de 20 de setembro de 2019,
l .ei Municipal n" 1.582 de 22 de Dezembro de 2011, Decreto Municipal ri” 0ti“.2./ 2015 de 22 de janeiro de
2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VILA da Consolidação das Leis do
'l"rabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente procedi.rnento
adm.inisLrat'ivo.

ctAtIsUI_A sEGUNDA -› DO OBJETO E DO vALOR
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para

_, __ _ . _ _, de acordo
com o Ane:-:O I - Termo de Referência do edital, para o periodo de 12 (doze) meses do edital de Pregão
eletronico acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços
apresentadas pelos fornecedores classifieados em primeiro lugar e serã incluido, na respectiva ata, o registro
dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequencia da elassificação
do certame.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Admin_istração a frmar contratações e:-tclusivaniente por
seu intermédio, podendo realizar licitações especificas obedecidas ã legislação pertinente, sem que, desse fato,
caiba recurso ou indenização de qualquer especie aos rleteritores do re¿'__,rist'ro de preços, scndofllies assegurada
a preferencia em igiialdade de condiçoes. Ê.
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Cl valor global desta ARP serti de lili _ ( _ __ ),
distribuidos da seguinte forma.

|.|_í I-Ç ¡ 1. ¡

__ _ \.|.|.|.l. t_. 1.11
Ifraiviç DESORIÇÃO MINIMADOS PRODUTOS JUND ottatsifr DIAROA V vt..tINrr. vt. OLOEAL

l

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
C1 prazo de vigência da ata de registro de preços serã de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,
conforme Art. 12. do Decreto 1892 de 23 de janeiro de 2013. Cl prazo de validade da ata de registro de
preços não serã superior a doze. meses, inclu.idas eventuais prorrogações, conforme o inciso Il_l__ç1o § 35 do art.
I5 tla,__] ,ei nf i'l.fIIi(i, rir: `lj._l_Ê2_,_Ê.

OLAUSULA QUARTA -» DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caberã a Secretaria de _ __ O gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Em decorrência da ptIbl.icaçãO desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com pre.ços registrados, devendo comunicar ã AMT, tífiestora do Contrato, a recusa do detentor
de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos Orgãos participantes.

Parágrafo Primeiro - (Í) fornecedor terã o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação,
para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderã ser prorrogado uma vez por igual periodo,
desde que solicitado durante O seu transcurso E, ainda assim, se devidamente justificaclo e. aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços serã eitigida a comprovação das condições
de habilitação ez-:igidas rio edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o periodo da
contratação.

OLAUSULA SEXTA - :OAS OERIGAÇOES E RESPONSAEILIDADES
Os signatãrios desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes nas
Leis vigentes que fundan¬Ientam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Cornpetirã ã Al*/I'I` Gestora do Contrato o controle e administração do SRP, em
especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo -~ Cabcrã ã AMT Gestora do Contrato as atribuições que llic são conferidas confortne as
Legislações vigentes que regem este procediniento.

Parágrafo Terceiro - CJ detentor do registro de preços, durante O prazo de validade desta Ata, fica obrigado
az
a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) Orgão (S) ou entidade (s) partzicipante (S) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de reI¬naneja.rnento de quantitativos registrados nesta Ata, dtttante a sua vigência.
b) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Regiane de Preços.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Municipio tie Morada Nova sobre a pretensão
de orgão/entidade não participante (carona).
cl) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigaçõeüj
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação ezigidas na licitação.

PREEPEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N°. 720 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 020-40.000
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c) Responsabilizar-se pelos danos ea usados diretamente ã conuatante oii a terceiros, decorreiite.s da sua culpa
ou dolo, quando da ezecução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de ei-tclusão ou redução de sua
responsabilidade O fato de a contratante proceder ã fiscalização ou acompanliar a ezeeução contratual.
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que iIicida.m ou venham a incidir sobre a ezecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salãrios, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e
especificas de acidentes do traballio e legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado na erecução
contratual.
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando iinplicarem eI¬n indagações de carãter têcnic.o, hipotese em que serão respondidas no prazo de
24 (vinte e quatro) lioras.
li) Substituir ou reparar O objeto/serviço que cotiiprovadameiite apreseiite condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações do ternio de referência, no prazo de 40 (quarerita. e oito) lioras
contado da sua notificação.
i) Providenciar a substittiição de qualqiier profissional envolvido na esecução do objeto contratual cuja
conduta seja considerada indesejãvel pela fiscalização da contratante;
j) Refazer O Objeto que corriprovadaiiiente apreserite coiidições de defeito ou em deseonl"Orn¬.Iidade corn as
especificações deste Termo, no prazo de 40 (quarenta e oito), contados da Sua. notificação;
lt) Cumprir, quando for O caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta coiiiercial, observando O prazo m.iiiiino ei-rigido pela Arlniinistração;
I) Responsabilizair-se integralmente pela observãncia do dispositivo rio titulo II, capitulo V, da CLT, e na
Portaria bl” 3.46tJX7'?', do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do traballio, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser e:-rígida.

OLAUSULA SETIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados são Os preços unitãrios ot`ertados nas propostas das signatãrias desta Ata, Os quais estão
relacionados e em consonância com O Mapa de Preços, anezo a este instrtu-nento e servirão de base para
futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

OIAUSULA OITAvA - DO PREÇO, DO REAJUSTE E DO REEQUILIRRIO EOONOMIOO E
FINANCEIRO
S) PRELÇCJS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos Os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ra:-tas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possaiii incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
b) Ri.-'lA]USTl*`.: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de tlecorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
c) REPIQUIIDÍIIRIO ECONÔMICO-Ii'll*~lAl*~lCE.lR(`3: bla .hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, Ou
previsíveis, porêrn de conseqiiências iiicalciilãveis, retardadores ou impeditivos da ezeeução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configuraiido ãlea economica eatraordinãria
e ei-:tra coiitmtiial, poderã, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e
teriiio aditivo, ser restabele.cida a relação que as partes pactuaraiii inicialrnente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Adniii¬ii.St.ração para a justa remuneração doa produtos/Serviços, objetivaiido a
manutenção do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, iia Forma do artigo G5, Il, “d” da Lei 'N°.
8.666/93, alterada e consolidada.

OLAUSU LA NONA ~ DO OANOEIAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas ria
legalidade da legislação vigente para estes atos.

cI.AUSUI.A DEcIIvIA - DO PRAzO, OONDIÇOES DA ENTREGA DOS AIIATERIAIS E DÊ/
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO. N°. T20 -¬- CENTRO -¬› MORADA NOVA - CEARA- CEP 02040.000
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Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualinente a todas as
disposições constantes da Lei N°. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogaçoes, alteraçoes e tescisoes.

`l.. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante ezpedição
de ÚRDEN5 DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitaizivos a serem entregues, de acordo com a conveniência. e oportunidade administrativa, a necess.idade e
disportillilidsdc fulanceira da CÕNTR.ÀTl'\l`”~lTlii.
2. A Ordem de Compra ernitida conterã os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneliciiirio do contrato no seu endereço fisico, ou enviad.a vi.a fac-simile ao seu número rle telefone, ou
ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
3. O contratado tleverã. entregar os produtos/ serviços solicitados na Ordem de Compraƒserviços,
oportunidade em que recebera. o atesto de.clarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas Scgtiifltes cotitliçocsz
a) Nos l.ocais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Clrdem de
Compra/ serviço;
h) No prazo de no n¬u=`i:-cimo de , (___ _ ) dias corridos apos o recebirnento da Clrdem. de
Compra/ serviço rio borãrio de 071.1 as 13h (horario local).
4. O aceite dos produtos/ serviços pelo orgão recebedor não ezclui a res_ponsabil.idade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçoes estabelecitlas no ane:-to deste. edital
quanto aos produtos/ serviços entregues.
5. Os produtos /serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/ serviço,
observando rip,-orosamente. as especificaçoes contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência
e observações constantes de sua proposta, hein ainda as normas técnicas vigentes.
(i.Para os produ Los/serviços objetos deste certame., deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/ CE.
7. As informaçoes necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).
B. No caso de constatação da inadequação do produto/sei¬viços fornecido ãs normas e eidgêricias
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã., devendo
ser de imediato ou no prazo niãz_i1no de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condiçoes, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da l.ei e deste instrumento.
9. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificaçoes contidas no Termo de Referência, nos ane:-tos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, ta:-:as e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrige, remover ou substituir, ãs suas ezpensas, no total ou em parte, o objeto em que se
veriticarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizarf-se pelos danos causados diretamente ti Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na ez-:ecução do fornecimento, não ezcluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
iü. CJ prazo para pagamento sera de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
11. Cl pagamento somente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Corttratada, tjue contertl o detallimnento dos produtos entregues.
12. CI atesto fica condicionado ii verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

PREEFEITLIRA MUHICIPÃL DE MÚRADA NOVA
AV. MÀNDEL CAETRÚ, N°. TEE - CENTRE! e- NIÚRADA NOVA - CEAFUIL- EEF' EEE*-4D.DIJD
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13. Havendo erro na apresentação da Nota. Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou,
ainda, circunstiincia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que. a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se~á apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
14. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das saiiçoes cabíveis, caso se constata que a Contratada:
'l 5. Não produzitt os resultados acordados;
16. Deittou de ei-:ecutar as atividades contratadas, ou não as ezecutou com a qualidade minitiia ezígida;
17- Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
liabilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
P'r-'Igfi lTl.C1'.I. ILU.

18. O pagainento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, n:-i agência e estabelecimeiito bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
19. Será considerada como data do pagamento o dia ein que constar como emitida a ordem bancária para
Pflgilfflfifltfl.

Zíi. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
21. Ocorrendo atraso no pagamento, de.sde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, n valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IG-'F-'-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
período compreendido entire a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro~rata
temporís" para as atualizaçoes nos subperíodos inferiores a ãtJ(t.rinta) dias.
22.. Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao tindar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
23. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

ctitusuta niäcttizt rarmaiaa- nos Paocnnimisivros csazus
a) Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no
edital de convocação, sendo que a inobsei-vãiic.ia desta condição implicará recusa, com a aplicaç.ão das
perialitlades contratuais.

ctausuua nacima snouitna - na PUBLICAÇÃO
a) Esta ARP deverá ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, ato o 5* (quinto) dia
útil do mês subsequente ii data de sua assinatura

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ¬- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
a) Adora-se como critério de justiça e obediiincia ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, al.¬›m_¬-to descritos, garantindo o direito de eitercicio
pré.v'io de ampla defesa nos processos de sancioiiamento com o itiipedímento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acordão TCU/Ple.nário nf' 1.79ãf 201 '1, art. 7° da Lei 10.52fl/2fItl2, corn respectivos prazos de duração:

` rivai~rro'sz ¬ ` ãíiuçqas que spicto aripicanasz _
I- Forjar a classifitzação como microempresa ou empresa de _ _ _ _ _ _lrnpecluiiento de licitar pelo periodo de, no mnumo,
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido eiii _ _ _ __
]_¡,_,,,__,_Ç_gE5 j_fl,_:_,,_¬_,i,__,_,_,__¡,_5 Gu ,___¡.__,, 1 (uni) ano. .‹-lcordão lt.I.l/PI.. nf' 3074/E011.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA "
-I I_-I I \ _|I'Ffl H I \_Z.I

li- Desctuiipiir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante a_ › ln-tpediniento de I.ieirar pelo período de, no mínimo,
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,i 4- (quatro) meses-gerando tumulto e atrasos no certame.

_ Im _

III- Desistir do laiice, sem justificativa, durarite a sessão pública
ott não niaiitiver a proposta na fase de aceitação.
.in I-H I

IV- Não apresentar ou deisar de apresentar documentaçao
solicitada no edital na fase de aceitaç.ão da proposta, habilitação
ou ria contratação.

Iinpediuieiito de licitar pelo período de, no mínimo,
o (seis) ineses.

-I-I Z'-I-I I

Inipedimento de licitar pelo periodo de, no minirno,
ú (seis) meses.

I._I- 1.11 rn i I-I Z

V- rltprcsentar proposta coriiercial em desaco.rdo com o lL`.di1'al,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

Impeclinienlo de licitar pelo período de, no m.ínirno,
I (um) ano.

l|'t|-IZFI I-í

fd li"VI z-Ipresentar docurneiitação 'alsa tirante tt cttaçao ou
contratação.

Impedimento de licitar pelo período de no i¬ni.nin'io 5'
(cinco) anos.
Comunicar ao Mia-iistri.i'io Público fistzatlrial e ou
'Federal para apuraçoes de sançoes de ordem penal.

-I I_-I'I¬

T ` t d t ae'-.ecu IiVII- Iäão rnanter as condiçoes lialsilila 'ocias uran e - _' çãt
do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

Impedirnento de lic.ítar pelo período de, no nii.iiimo,

t Z _ I- 1

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Eita.

' _ I-

IÍsÍ-- Iiintregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
teriiio de referência.

ti (seis) meses. I

I | _ É É
'IImpedimento de licitar pelo periodo de, no iiimimo I

1 (run) ano
Multa dc, no mínimo, lflfrís (dez por cento) do valor
do contrato/_nota de empenho.
ñdvertëiicia
Midia de, no minimo, fl,5 "/i (riicio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigt'~si.nio dia poderá ser considerada ineitecução
total ou parcial do obje_to.

contratação.
- lí- Não efetuar a troca do objeto, quando riotificado, durante a

Advertência; _
Impedimento de licitar pelo período de, no riiínimo,
'l (um) ano.
lvíulta de, no míriiino, 1_U'Vs (dez por cento) do valor
do contrato /nota de empenho.

LI \.|'.".'I'¬'-t I-I-'FI _ -I

HI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

lili- Deitar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
(s) equipaiutinto (s) quando previsto no edital e teniio de
referonria.

'FÉ I "fI_I
_ I. I I -

`l-tÍ_III- Deisar de entregar documentação original eiugida neste
Edital (girando da utilisagãg da Modgliidrade de Emgfl
Hlerrfgnieol durante a licitação ou contrata ção.

:\dve.rtf:|'icia
Multa de, no nihiimo, fl,5*-Hr (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, lirnitada a 20 (vinte) clias. i-'ipos o
vigésimo dia poderá ser considerada ineaeeução
total ou parcial do objeto....... _. ... _. _. ,
rltclvertrfrricia
Inipedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
ú (seis) meses.
Ivlulta de, no iui.r|imo, fl,5'i‹"s (meio por cento) pot dia
de atraso, aplicada sobre o valor clo equipamento. _

21-I-1 _P_¬

Midia de, no rii.ín.inio, “ll.`.l“f›"t| (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor totfl estimado
para o item ou lote.

ILLIH 1 I-í_\

o/
PFIEEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADÀ NOVA

ÀV. MANUEL CÀHTRD, N”. TEE - C'-ENTFIÚ - MDFUIDA Nfflhfii - CEARA* CEP E254-ILDÚD
CNPJ D?.TE2.E4ÚiflDD'I-DE - GGF ÚE.BID.1`i"'I-4. E-MAIL: Iloltacaom n@oLIt|ooIt.oo|T|.I:|r

http://www.pdfxviewer.com/
http://www.pdfxviewer.com/


Clic
k t

o b
uy N

OW
!PD

F-XChange Viewer

w
w

w.docu-track.c
om Clic

k t
o b

uy N
OW

!PD

F-XChange Viewer

w
w

w.docu-track.c

om

_ '-¬_

áF1gez *it

\

-'Ilf_.|"._

"vÍ:-..1I-.¿______-L'¡_

t---*,f,_
,-5;!

I""'|-s

C.-¬t-2"'-'
J___:\|.::"-

ESTADO DO CEARA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ,_ _; ..._._,,,,,.,_.«,,- - I/
¬.¬__ ___ _.|I'

¬._,_ __ ._¡f

}§_[U-- Comporta:-se de modo inidon.eo na l.icitação ou
cont.ratação, e.a.ttsaiido prejuizo a ridmirristração ou
dernoiistrarrrlo ofensa ao ordeuatneiito jurídico, ao regramento
do edital aos licitantes, á r\_d.niinistração e ã sociedade.

.l.mpedimento de licitar pelo período de., rio minirno,
E (dois) anos.
l\/Iulta de, no ntínimo, 'ltl“.›'ii (dez por cento) do valor
do contrato/iiota de eriipenlio.

3
I  _

`i¬fV- Coineter fraude fiscal. durante a licitação ou coiitratação.

Iiiipedinieiito de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no nuinirno, Iílllii (dez por cento) do valor
do contrato /nota de ernpenlio.
Comunicar ao M.lnistoi'io Público Federal e ou
Estadual.

r |. as

. .z./J- f:___.¡'¡

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quaiido
esgotados os sancionamentos proprios, regulares E inereiltcs aos
rnonitoraiiieii tos tocni.co-operacional e aclrniiiistrativo do
gereiiciamc.nto contratual.

Impedirnento de licitar com a Plfvflt-llsl pelo periodo
de, no m.ínimo, 'I (um) ano.

-ti!-Ft-t |-. _ l

}{'*i.?II- Dei.:-tar de eizecutar tial ucr obri ação actuada oufl fl É P
prevista ein lei e no edital da presente licitação, ein que não se
coniinc outra penalidade.

Impedimento de licitar com a Pllvllltfllil por, no
minimo, 2 (dois) anos.

mí H'

XVIII- Não cclebra.r contrato, em convocação dentro do prazo
de validade de proposta.

l.mpedim.e.nt'o de Licitar corn o nnuiicípio de lvíorada
Nova por, no mirtinio, 1(uni) ano.

l HJ-I I I-l__I"I-I PIII t1 H

XIX- lneirecução total, previsto na Lei flood/93 e Lei
1U.52tt/2l'_1tjJ2.

Impedimento de licitar corn a Pi\¿lIlVll“~l` por, no
mínirno, 2 (dois) an.os.
Midia de, no minimo, ?.fl% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/ nota de emperilio ou valor da
parcela. ,

XX- Ineitecução parcial do objeto previsto na Lei Súoú/95 e Lei
10.530/zrjrrfiiz.

Íüfl- Denegrir ou c.aluniar equipes tecnica e da Pregoeira, bem
corno pessoas que integram os processos Ela P1\fl.MI*l, E-ru raísão
de deiifmcias sob a acusação de direcioiiaineiito de certame, sem
a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de
provas iflfttiiclarlas, em processo aElJ11.l.t'iisLt'atiVo lnstatttatlo.

Impedimento de lic.itar com a I'-'l\fI.lVlN por, no
mit-rirno, l (um) aiio.
Multa de, rio rnínimo, lfiilfs (dez por cento) sobre o
valor corresporidente a parte não ez-tecutada. _ _

Iiiipediiiiento de licitar com a rltlniirristração Públicar
Federal, Estacluai, l\/lunieipal, pelo período de 5
(cinco) ano.

Êflfll- Cotlieter fratttle fiscal no r'ecol.li.i.n¬ier1to de qttaistjttcr

tributos.

\.| -I

Declaração de inidoncidadc
 IiIII

llúi'i -I l I- Demonstrar não possuir idoiieidatle para contratar com
a r\dministração ein virtude de atos ilícitos praticaflos. Declaração de inidorieídade

L

N_}¬'.lV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro ei-rpecliente, o caráter competitivo de
procedinie.iito lieitatorio público.

II _ I

Multa de ato 20% do faturamento bruto do 11lt:Í:.'oo
e:-tercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação eirtraordinária da decisão coiicletiatoiia.

}\Í_}{`i7- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer
ato de procecliniento licitatoi:io público.

Multa dc atá 2fJ'l“'t› do faturanieiito bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
ad.nii.tiistrativcs
Publicação ezLraord.i.nácia da decisão condcnatoria.

L

Í{Ít=fVI- Criar, de niodo fraurlulento ou irregular, pessoa jurídica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato
administrativo;

I I"P1_ '_-I 'É

lviíulta de ato 2lÍl'lf'e do faturamento bruto do últiriio
ci-tcrcicio anterior ao da instauração do processo
adrninistrativo.
Publicação ei-ttraordinária da decisão condenatoria.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
Av. ttIAttoEL casino, N°. 'ras - cENTRo - lvlonaoa Nova - eeaaa- ces sas-tti.ties
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ESTADO no CEARÁ _,,_ _,
PREFEITURA MUNICIPAL De MDRADA Nova z.z..sj,.z' _._. __r*-

'.“'¬'Lil'_,_-¿_._

-r;_____
1:1--.

.____

-|É;

-Í:

IUZPJ__-eF:____

HiI

I I L I-I i'In'_I I _ - I

-I

}<Ll*f§`l.7`lI- Ivlanipular ou fraudar o equilibrio e.conomico~-f'u-Ianceiro Multa de até 20% do faniramento bruto do últirnoeaercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publica'-'io eatraordinária da decisão condenat.oria.E.:

mil I III' Il ml

dos corittatos celebrados
com a administração pública

.I-I I I.-I

b) Serão considerados injusuficados os atrasos não comunicados tempestivametite e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da jus tiiicativa ficará a critério da PMMN que deverá eaaminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força inaior, devidamente justificado c
aceito pela PIVIMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
c) Na hipotese da multa atingir o percentual de ltlf/i (dez por cento) sobre o valor do cont.rato, a Pl\fll\/IN,
poderá proceder a rescisão unilateral do comproinisso, liipotese. ein que a vencedora também se sujeitará ás
sançoes adniinistrativas previstas neste Edital. Na ocorréncia de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de ldoneidade para licitar ou contra.ta.t com a Administração Pública, prevista no
art. 7" da Lei nf' lÚ.25U/2flÚ2.
cl) As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ás
demais sançoes previstas neste Edital
e) O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de eitercer a
defesa prévia rio prazo de fJ5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/ 'l99il.
E) Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
g) As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo mázimo de Ifl (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
A tiva e cob.radas judicialmente.
h) As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, rio caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctiáusulta nisciivui otiaars.-_nos aacuasos oaçztmnwritaios E na uAiuu-rri.›t no
couraârro
a) As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Município de
Morada Nova, a ser inforniada da lavratura cio contrato.
b) 3. Não haverá ei-:igéncia de garantia de eirecução para a futura contratação.

cI.Áusui.a naciint outrem - no sono
.Fica eleito o foro do município de Morada Nova, para conhecer das questoes relacionadas corn a presente Ata
que não possarn ser resolvidas pelos meios administrativos.

c1.Àusur.s_ encima sintra - nos sI.oivii'rÁsros
Assinani esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais iirmani o compromisso de zelar
pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condiçoes.

Morada Nova (CE), _, de de 2t`l_.

.fiiitarqttiã Municipal de Tránsito - Al)/fl'
Gestor da Ata de Registro de Preços
CCIl"~lTR.A'I`AI'~ITE

_¶ ZÉ I_ _

Norric da Erripresa
Nome do Representante

"t'§
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AU. MANOEL OASTRO, N”. TÉE - DENTRO - MORADA NOVA - OEARA- DEF' 529-4o.floD
CNPJ oT.TE2.s4utoIJt1I1-tlu - CEF tIE.s2u.1T1-4. E-MAIL.: Ileitacaernn@eutIeek.com.t:Ir
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U1. _
Nu111e:
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